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Paraibuna/SP, 13 de dezembro de 2025. 

 

 

Ao 

Ilmo. Sr. Diretor Geral da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das 

Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – ARES-PCJ 

 

 

Referência: 

Consulta Pública nº 12/2025 

Revisão Ordinária do Contrato de Concessão, firmado entre o Município de Paraibuna e a 

concessionária CAEPA – Companhia de Água e Esgoto de Paraibuna 

 

 

 

Prezado Senhor Diretor, 

 

Em atenção ao Aviso de Consulta Pública nº 12/2025, referente ao Parecer 

Consolidado ARES-PCJ nº 58/2025 – CRO que dispõe sobre a 2ª Revisão Ordinária do 

Contrato de Concessão dos serviços de água e esgoto de Paraibuna, a Companhia de 

Água e Esgoto de Paraibuna – CAEPA vem, respeitosamente, por seu diretor infra-

assinado, apresentar à Agência Reguladora ARES-PCJ a sua inconformidade com 

determinados entendimentos e cálculos por esta colocados no curso do processo em 

questão, mediante os quesitos a seguir justificados, para, ao final, requerer e propor o 

quanto segue. 
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I. Reconsideração sobre a improcedência dos eventos E1 (bandeira tarifária), E4 

(pré-cloração) e E6 (frustração de receita) 

 

O pleito apresentado pela CAEPA, no âmbito da 2ª Revisão Ordinária do referido 

Contrato e Concessão, visa publicizar e detalhar ao Regulador eventos e efeitos 

econômico-financeiros efetivamente ocorridos na operação. 

 

Com respeito às avaliações e conclusões de mérito jurídico, técnico e econômico, 

os efeitos das bandeiras tarifárias de energia elétrica (evento E1) sobre os custos 

correntes da CAEPA não eram previstos antes do Contrato e afetaram efetivamente a 

operação.  

 

Ou seja, foram efeitos reais, assim como também foram reais os efeitos da 

necessidade de pré-cloração e aumento de residual de cloro (evento E4) e a frustação de 

receita (evento E6) durante a Pandemia. 

 

Nestes termos e diante da realidade da operação e seu fluxo de caixa efetivo, 

pede-se respeitosamente que a ARES-PCJ considere a procedência dos pleitos dos 

eventos E1, E4 e E6. 

 

II. Reconsideração sobre a improcedência do evento E5 (capex pandemia) 

 

O evento denominado E5, tal como pleiteado pela CAEPA no ambiente da 2ª 

Revisão Ordinária, refere-se à variação, também efetiva e sentida pela operação, sobre o 

CAPEX, durante e logo após a Pandemia de COVID, o que encareceu e dificultou a 

realização de investimentos pela Concessionária. 
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Para tanto, e ao longo do processo, foram apresentadas informações detalhadas 

de todos os investimentos realizados no período, organizados em 6 (seis) pastas e 1 (uma) 

planilha eletrônica, mas que, por algum motivo incerto, não foram considerados pela 

ARES-PCJ na conclusão do parecer em análise. 

 

Como comprovação dos argumentos foram apresentados, pela CAEPA, 

databooks e relatórios mensais das obras executadas, relação de hidrômetros trocados 

e relatório de ativos com indicação comprobatória de fornecedores, notas fiscais e todos 

os valores pagos. 

 

Adicionalmente, foi apresentado detalhamento dos itens específicos de variação 

de custos em intervenções realizadas pela Concessionária no período, os quais se 

alinham à demanda geral do pleito, além de detalhes das obras efetivamente executadas 

nos sistemas de água e esgoto. 

 

Todavia, mesmo diante de farta documentação comprobatória, a conclusão 

limita-se à análise de dados públicos do Governo Federal, acessados através do SNIS, e 

não se apropria do que efetivamente aconteceu na operação durante o período. 

 

Nestes termos, e assim como para os demais itens do pleito que foram entendidos 

como improcedentes, roga-se que a ARES-PCJ considere a procedência do pleito do 

evento E5. 

 

III. Consideração do evento E7 (reprogramação de investimentos) 

 

A reprogramação de investimentos no sistema de água e esgoto, denominado 

como evento E7 no processo, consiste em oportunidade de reduzir os impactos tarifários 
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da Revisão Ordinária sobre a população de Paraibuna e figura como desconsiderada no 

parecer em tela. 

 

Importante salientar que essa reprogramação tem a concordância do Poder 

Concedente, conforme documento anteriormente anexado. E, também, observar que 

,apesar da reprogramação, o município ainda estará atendendo as metas do Marco do 

Saneamento Básico. 

 

Todavia, ademais dos efeitos positivos óbvios à população de Paraibuna, a 

programação de investimentos também deve observar o nexo temporal entre a análise 

realizada pela ARES-PCJ, desde o pleito original e a presente data, com a devida 

atualidade dos fatos a partir das conclusões da revisão. 

 

Assim, pede-se que seja reconsiderada a reprogramação de investimentos, para 

garantia de seus efeitos positivos para os munícipes e para previsibilidade de ações por 

conta da CAEPA. 

 

IV. Desconsideração de receita nos eventos E2 (Vale dos Pássaros) e E3 (Distrito 

Industrial) 

 

Os eventos E2 e E3, respectivamente as ampliações da área de concessão para 

atendimento dos bairros Vale dos Pássaros e Distrito Industrial, em função das 

indefinições do período estendido da revisão, ainda estão em realização e fora de 

operação. 

 

Desta forma, as receitas previstas para estas regiões nos anos 9 e 10 não foram 

realizadas e não foram percebidas pela CAEPA, não sendo aplicáveis na consideração 

geral de receita. 
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V. Desconsideração dos efeitos da tarifa social 

 

Com o advento da Lei federal nº 14.898/2024 e sua integração pelas Entidades 

Reguladoras Infranacionais, há mudança significativa no acesso dos cidadãos a este 

benefício, de forma que também diferente deverá ser o comportamento da curva de 

acessos e seus impactos econômicos e financeiros. 

 

Nestes termos e dentro da previsão da própria Lei, estes efeitos devem ser bem 

dimensionados e apropriados nos contratos, para o qual pede-se que sejam 

desconsiderados nesta 2ª Revisão Ordinária enquanto há acomodação legal e 

operacional deste novo contexto. 

 

VI. Desconsideração dos efeitos da linha “Realocação Investimentos - CAPEX” 

 

A planilha oferecida para análise no âmbito da Consulta Pública nº 12/2025, qual 

seja o arquivo “1764880935-00._modelo_reequilbrio_ares.xlsx”, apresenta na linha 59 

da aba “COMB A” um conjunto de valores entre os anos 5 e 12, que não possui racional 

ou referência clara, mas que participa e impacta diretamente o cálculo da revisão. 

 

Dada a ausência de racional, entende-se que pode se aplicar a eventuais ajustes 

na reprogramação de investimentos o que, com a consideração dos efeitos do evento E7 

de reprogramação dos investimentos, geraria dupla contagem e consideração duplicada 

destes impactos e, portanto, inadequada. 

 

Nestes termos, pede-se a desconsideração dos dados da linha 59 da aba “COMB 

A” do arquivo “1764880935-00._modelo_reequilbrio_ares.xlsx”, dada a carência de 

racional e referências e risco de dupla consideração. 
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VII. Conclusão e Proposta 

 

Reservado o direito de se prosseguir, posteriormente, com a discussão acerca dos 

eventos E1, E4, E5 e E6 que, conforme exposto, necessitam ser reavaliados de modo mais 

detido para que, ao final, sejam reconsiderados por esta Agência, entende-se como de 

bom alvitre que, tendo em vista a iminência da publicação do reajuste tarifário anual, cuja 

aplicação será percebida pelos usuários a partir de fevereiro de 2026, e que é 

recomendável que o acréscimo tarifário decorrente da revisão contratual seja aplicado 

concomitantemente àquele, o que determina a sua publicação até o final do corrente 

mês, propõe-se que (i) sejam apartados os eventos E1, E4, E5 e E6, para uma 

subsequente reanálise dos fundamentos e análise dos documentos apresentados, 

conforme exposto acima, e que (ii), para o momento, sejam acolhidos os seguintes 

quesitos, apresentados e justificados: 

• Consideração do evento E7 

• Desconsideração de receita nos eventos E2 e E3 

• Desconsideração dos efeitos da tarifa social 

• Desconsideração dos efeitos da linha “Realocação Investimentos- CAPEX” 

 

Com isto, e de acordo com a planilha acostada ao presente (Anexo único), edição da 

planilha original disponibilizada pela ARES-PCJ, tem-se como justo e necessário um 

efeito de revisão equivalente a uma atualização das tarifas atuais em apenas 1,64%, o 

que, como mencionado, anteriormente, será benéfico para os usuários, população de 

Paraibuna, que suportará sobre as suas faturas um menor efeito simultâneo ao reajuste 

anual das tarifas. 

 

____________________________________ 

Carlos Roberto Ferreira 

Diretor 
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